PARECER N.º  1545  , DE 2004


DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0212, DE 2002. 


De autoria do Deputado Dorival Braga, o projeto em epígrafe determina a implantação de serviços obrigatório de pronto atendimento odontológico a pacientes com necessidades especiais, nas unidades de saúde do Estado, pertencentes aao Sistema Único de Saúde – SUS, que dispuserem de equipamento hospitalar. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/04/02), recebendo uma emenda juntada à fl. de nº 5.


Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que opinou favoravelmente ao Projeto e à emenda apresentada.


Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, cuja manifestação também foi favorável ao Projeto em epígrafe, e contrário à emenda nº 1.


Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para análise quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.


Na condição de relator designado verificamos que a proposta não pretende implementar novas atividades ainda não previstas; portanto, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.


Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 0212, de 2002 e à emenda nº 1. É o nosso parecer.

a) EDSON FERRARINI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26/10/2004

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Vicente Cândido – Enio Tatto – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Luiz Gonzaga Vieira. 
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